
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.111.107 - MG (2017/0134813-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : D D DE F 
ADVOGADO : LEANDRO LUIZ FIRMINO LELES E OUTRO(S) - MG167765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ASSIST. AC : P S S 
ADVOGADO : LETICIA SOARES AMARAL E OUTRO(S) - MG119866 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. PEDIDO 
APRECIADO EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As questões trazidas no recurso especial estão superadas, pois já foram 
apreciadas por esta Corte no HC 350.871/MG.
2. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
3. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 30.193/SP, 
firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos 
do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que 
autoriza o início da execução da pena".
4. Mantida a determinação de envio de cópia dos autos ao Tribunal de origem, a 
fim de que se adote as providências cabíveis quanto ao início da execução 
provisória da pena imposta ao agravante.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 22 de maio de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.111.107 - MG (2017/0134813-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : D D DE F 
ADVOGADO : TARCISIO MACIEL CHAVES DE MENDONCA E OUTRO(S) - 

MG083893N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ASSIST. AC : P S S 
ADVOGADO : LETICIA SOARES AMARAL E OUTRO(S) - MG119866 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por D. D. DE F. contra decisão desta 
relatoria, a qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por estar 
prejudicado, e determinou o início da execução provisória da pena imposta ao réu (e-STJ, fls. 
796-797).

Alega o agravante, em síntese, que: a) "o Ministro Relator está se amparando no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, adotado no HC 126.292/SP, no sentido de que o 
princípio da presunção de inocência não impede que se dê início à execução provisória da pena, 
desde que exaurida a discussão nas vias ordinárias recursais. Em que pese, não concordar com a 
atual orientação da Suprema Corte, esta não é a questão dos autos. O problema, aqui tratado, diz 
respeito à coisa julgada e a impossibilidade de revê-la contrariamente ao réu" (e-STJ, fl. 805); b) 
"a turma julgadora não tratou da possibilidade ou impossibilidade de execução de pena após 
exauridas as vias recursais ordinárias (DOC II). No acórdão dos embargos de declaração, 
manejados pela defesa, o silêncio acerca do tema se manteve (DOC III)" (e-STJ, fl. 805); e c) "a 
decisão do Desembargador Relator ainda é expressa em afastar a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, dada no HC 126.292/SP, por entendê-la desprovida de efeito vinculante. Ainda 
que o assistente tivesse provocado, tempestivamente, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais para 
se pronunciar sobre a possibilidade de execução provisória da pena, não teria sucesso em sua 
pretensão. À mingua de qualquer recurso do assistente da acusação, a questão, para o ora 
recorrente, transitou em julgado (e-STJ, fl. 806).

Requer, portanto, a suspensão da determinação da execução provisória da pena 
privativa de liberdade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.111.107 - MG (2017/0134813-6)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : D D DE F 
ADVOGADO : TARCISIO MACIEL CHAVES DE MENDONCA E OUTRO(S) - 

MG083893N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ASSIST. AC : P S S 
ADVOGADO : LETICIA SOARES AMARAL E OUTRO(S) - MG119866 
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. PEDIDO 
APRECIADO EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As questões trazidas no recurso especial estão superadas, pois já foram 
apreciadas por esta Corte no HC 350.871/MG.
2. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
3. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 30.193/SP, 
firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos 
do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que 
autoriza o início da execução da pena".
4. Mantida a determinação de envio de cópia dos autos ao Tribunal de origem, a 
fim de que se adote as providências cabíveis quanto ao início da execução 
provisória da pena imposta ao agravante.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O agravante não apresentou argumentação apta à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

De início, as questões trazidas no recurso especial estão superadas, pois já foram 
apreciadas por esta Corte no HC 350.871/MG. O julgado está assim ementado:
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"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ATO LIBIDINOSO (COITO ANAL) PRATICADO EM 
MENOR. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
PLEITO DE NULIDADE DO LAUDO PSICOLÓGICO REALIZADO NA 
VÍTIMA DE TRÊS ANOS DE IDADE (NETO DO AUTOR). ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA PELA AUSÊNCIA DO ASSISTENTE 
TÉCNICO. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 159 DO CPP. PREJUÍZO 
INEXISTENTE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado. 
2.  O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 
princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP 
(pas de nullité sans grief).
3. "O art. 159 do CPP diz respeito ao exame de corpo de delito e a outras 
perícias, os quais não incluem o laudo psicológico realizado na vítima, 
normalmente confeccionado para avaliar os danos sofridos com o abuso 
sexual, não constituindo o aludido diagnóstico prova obrigatória nem 
imprescindível para a comprovação do delito ou de sua materialidade" 
(AgRg no AREsp 531.398/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 4/8/2015).
4. Habeas corpus não conhecido."

Nesse contexto, é inadmissível o reexame dos mencionados temas por este 
Tribunal Superior.

Confira-se: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MESMO OBJETO DE HABEAS CORPUS JÁ 
JULGADO. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
2. Encontra-se prejudicado o agravo em recurso especial que teve seu 
objeto inteiramente julgado em sede de habeas corpus, não se mostrando 
razoável o julgamento do mesmo objeto em duplicidade.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento."
(EDcl no AREsp 156.602/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 28/08/2017).

No caso, o agravante pugna pela suspensão da determinação de imediata 
execução provisória da pena.

Consigno que, após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator 
Min. TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte passou a 
adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão 

Documento: 1714973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2018 Página  5 de 4



 
 

 

penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado 
pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o 
início de cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou 
seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

Sobre o tema, confiram-se:
 

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. 
MÉRITO. ROUBO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE.  RECURSO  EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  SENTENÇA  
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO DETERMINADA 
PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  
PENA.  LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO  
TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 

entendeu que a possibilidade de início da execução da pena 

condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau não 

ofende o princípio constitucional da presunção da inocência (HC n. 

126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).
3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 
ordinárias  (bem como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa 
do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena antes 
do trânsito  em  julgado  da  condenação, sem que isso importe em violação 
do princípio  constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença 
assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que representa a 
prerrogativa de apelar em liberdade, como ocorreu, tendo em vista que os 
recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, de efeito 
suspensivo.
4.  Habeas  Corpus  não  conhecido. Cassada,  de  ofício, a liminar outrora 
deferida em benefício do paciente e recomendada a análise da detração 
penal.
(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 24/5/2016, grifou-se).
 
"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. NOVO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NO JULGAMENTO DO HC 126292. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Não se constata ilegalidade no decreto de prisão quando proferido 

em acórdão condenatório em sede de apelação criminal nos termos da 

nova orientação da Sexta Turma ao apreciar o HC 352.845/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016, adotando recente orientação, 

fixada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/SP, Rel. 

Min. TEORI ZAVASCKI, de 17/2/2016, DJe 17/5/2016), segundo o 
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qual, a execução provisória da condenação penal, na ausência de 

recursos com efeito suspensivo, não viola ao constitucional princípio 

da presunção de inocência.
2. Habeas corpus denegado.
(HC 354.470/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 2/6/2016, DJe 16/6/2016, grifou-se).

 
Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal também reconheceu a 

repercussão geral do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 
11/11/2016, decidiu, em Plenário Virtual, pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.

Forçoso destacar, por derradeiro, que a Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento da Rcl 30.193/SP, firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema 
Corte, nos autos do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que autoriza o início 
da execução da pena".

Nessa perspectiva, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição de recursos 
especial e extraordinário não obsta a execução da decisão penal condenatória.

Desse modo, deverá ser mantida a determinação de envio de cópia dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que se adote as providências cabíveis quanto ao início da execução 
provisória da pena imposta ao agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0134813-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.111.107 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024122577364  10024122577364  10024122577364000  10024122577364001  
10024122577364002  10024122577364003  10024122577364004  10024122577364005  
25773642820128130024

EM MESA JULGADO: 22/05/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D D DE F 
ADVOGADO : TARCISIO MACIEL CHAVES DE MENDONCA E OUTRO(S) - MG083893N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ASSIST. AC : P S S 
ADVOGADO : LETICIA SOARES AMARAL E OUTRO(S) - MG119866 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D D DE F 
ADVOGADO : LEANDRO LUIZ FIRMINO LELES E OUTRO(S) - MG167765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ASSIST. AC : P S S 
ADVOGADO : LETICIA SOARES AMARAL E OUTRO(S) - MG119866 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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